PROJETO DE LEI Nº   50  DE  2009

PARTIDO DA NATUREZA

                    Dispõe sobre o impacto da impermeabilização do solo e a necessidade da criação de norma estadual de ocupação sustentável com o objetivo de dar vazão às águas das chuvas, visando à diminuição das enchentes e criando um impacto positivo na temperatura local.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Ficam obrigadas todas as residências e estabelecimentos públicos e privados a destinar no mínimo 10% (dez por cento) da área livre em solo para a vazão de água das chuvas, ou com a plantação de vegetação rasteira ou de vegetação de maior porte e providenciar sua devida preservação.



   § 1º - Todo novo empreendimento imobiliário deverá seguir, imediatamente à aprovação da lei, a execução, desde a elaboração da planta, do mínimo previsto de espaço de vazão, e apenas após essa verificação deverá ser concedido o “habite-se”.

 

  § 2º - Os demais empreendimentos já construídos deverão seguir o seguinte cronograma e apresentar às prefeituras as áreas efetivamente destinadas à vazão:

  I – empreendimentos com até 10 (dez) anos (120 meses) de existência terão até 12 meses após a aprovação da lei.

 II – empreendimentos entre 10 (dez) anos (121 meses) e 30 (trinta) anos (363 meses) de existência terão até 24 (vinte e quatro) meses após a aprovação da lei.

 III - empreendimentos entre 30 (trinta) anos (233 meses) e 50 (cinqüenta) anos (6000 meses) de existência terão até 36 (trinta e seis) meses após a aprovação da lei.

 IV – empreendimentos com mais de 50 (cinqüenta) anos (6001 meses) de existência terão até 48 (quarenta e oito) meses após a aprovação da lei.

 V – empreendimentos tombados como patrimônio histórico ficam isentos dessas normas.

 VI – empreendimentos que não possuam áreas livres ficam isentos, salvo os que tenham espaço no telhado e queiram se beneficiar dos descontos no IPTU discriminados no artigo 2º. 

Artigo 2º – Será concedido um desconto no IPTU, após a comprovação da efetivação da obra de acordo com o exposto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 1º, e os mesmos tornar-se-ão definitivos, como incentivo da lei, desde que seja respeitada a preservação do solo, a saber:

I - 10% (dez por cento) de desconto para 10% de área preservada.

II - 1% (1 por cento) de desconto a cada 5% de área preservada (além dos 10% de área mínima), totalizando no máximo 25% (vinte e cinco por cento) de desconto para terrenos sem áreas construídas e que estejam em perfeitas condições de preservação.
Parágrafo único.  Os descontos serão calculados tendo como base a legislação vigente para cálculo do IPTU.
Artigo 3º - É de responsabilidade dos donos dos terrenos e empreendimentos a manutenção da limpeza e conservação, sem acúmulo de lixo ou objetos que impeçam a vazão, sob a penalidade de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do IPTU, e consequente descontinuidade dos descontos até a comprovação da conservação dos terrenos e empreendimentos.

Artigo 4º – Caberá às Sub-Prefeituras a fiscalização e a avaliação da execução dos projetos e a possibilidade de sua continuidade. 

Artigo 5º - Para a obtenção de apoio da população, a prefeitura deverá disponibilizar um telefone 0800 (disque denúncia) e providenciar meios para sua divulgação junto à comunidade.

Artigo 6º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão á conta de dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 7º – Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

          A impermeabilização do solo agrava os impactos negativos que o homem tem causado ao meio ambiente. Medidas para a resolução deste problema devem ser tomadas, pois a resposta da natureza a esta agressão já veio, e  as que estão por vir tendem a ser ainda mais rigorosas. 

          Ao impermeabilizar-se o solo, aumenta-se  a quantidade de poluentes presentes nos rios. A forma com que esse fato ocorre é: devido à diminuição da infiltração da água no solo,  a água que retornaria ao rio limpa, pois o solo que tem a propriedade de filtrá-la acaba servindo para o transporte de poluentes e outros materiais como o lixo doméstico. Este fato, além da diminuição da vazão e da calha do rio, aumenta a concentração de poluentes, prejudicando significativamente a fauna e a flora aquáticas. 

          Além de alterações climáticas, a impermeabilização do solo realça o frio no inverno e o calor no verão, pois os agentes impermeabilizantes têm alto calor especifico, ou seja, é necessária muita energia para alterar a temperatura destes materiais. No inverno isto não é muito percebido pela população, mas, no verão, o ambiente torna-se insuportável devido ao calor irradiado pelo asfalto e construções, além do ar extremamente seco.

          Este problema de umidade relativa e calor pode ser minimizado com esse projeto de lei e maior arborização da cidade, além de programas que incentivem a população a descartar adequadamente o lixo. 

          Ao contrário do que se possa imaginar, a maioria das enchentes não ocorre somente devido à abundância de chuvas. As enchentes, as quais tem prejudicado a vida e a saúde de inúmeras famílias,  têm sido causadas na grande maioria das vezes pela impermeabilização do solo. Isso porque, após a chuva, a água não consegue infiltrar-se no solo e consequentemente acaba por sobrecarregar rios e inundar galerias de esgotos, atingindo as residências.
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